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VOTO REVISOR

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (REVISORA):
Após a análise dos autos, nada tenho a acrescentar ao relatório.
O apelante não logrou êxito em infirmar os fundamentos contidos na sentença, razão pela qual a condenação proferida em primeira instância, pelo crime de uso de documento público falso (art. 304 combinado com 297 do CP), não merece retoques.

As provas amealhadas durante a instrução deste feito, em especial o laudo pericial elaborado pela polícia técnica, são suficientes para fundamentar a responsabilidade penal do agente. Além disso, o réu confessou a prática delitiva e a pena que lhe foi imposta ficou no mínimo legal, e revela-se razoável e suficiente para a repressão do ilícito, também com nítido caráter educativo.
Ainda em consonância com o voto que se revisa, tenho que o valor da prestação pecuniária deve ser reduzido para um salário mínimo, em razão da condição financeira do acusado, pois é o necessário para a reprovação do delito.

As razões esposadas no voto do eminente relator exaurem o exame das questões versadas na apelação e estão em conformidade com o ordenamento jurídico pátrio e a jurisprudência deste Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores. Devem, portanto, ser acolhidas.

Ante o exposto, acompanho o voto do relator, para dar provimento parcial ao recurso interposto por Jonilson Souza dos Santos, a fim de reduzir o valor da prestação pecuniária imposto na sentença.
É como voto.
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